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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 167/ 2014

Senhor Presidente,

Considerando que o setor de açúcar e álcool movimenta percentual significativo do PIB e, embora a retração dos últimos anos, a produção tem potencial de crescimento em virtude da tecnologia dos motores bicombustível;

Considerando que o Estado de São Paulo concentra perto de um terço da produção nacional de açúcar e álcool, portanto, possui extensas áreas de plantio de cana-de-açúcar, inclusive no município de Bebedouro, onde a área plantada corresponde a 73%;

Considerando que expandir o ramo pode ser bom para a economia brasileira e, particularmente, a do nosso Estado, mas o seu custo-benefício em relação ao meio ambiente deve ser avaliado quanto às atuais técnicas de cultivo, legislações atinentes às queimadas da palha da cana-de-açúcar vigentes e formas de colhimento da safra;

Considerando que estudos revelam que durante as queimadas da palha de cana são emitidos à atmosfera gases primários, como, monóxido de carbono, dióxido de carbono, metanos e hidrocarbonetos, que, uma vez liberados pela queima, combinam-se sob a ação dos raios solares, produzindo ozônio, cujo aumento de concentração é nocivo aos animais, à saúde humana e ao desenvolvimento de plantas. Além desses gases, a emissão de partículas visíveis conhecidas como "carvãozinho" ou “fuligem” é significativa, causando transtornos à população e contribuindo para a piora da qualidade do ar;

Considerando que o Estado de São Paulo possui legislação tratando do tema (Lei nº 11.241/2002 e seu regulamento – o Decreto n° 47.700/2003), o fato é que não vem sendo cumprida rigorosamente, gerando problemas ao meio ambiente e, evidentemente, às pessoas;

Considerando que, se nos ativermos especificamente ao nosso município, contamos com um Plano Diretor que prevê no item II do artigo 39 a proibição da queimada, especialmente da cultura de cana, na faixa perimétrica de 2 km da área urbana. Porém, ao sairmos desse limite deparamo-nos na Lei Municipal n° 2160/1992, que dispõe sobre a proibição de queimada da cana-de-açúcar no território do município de Bebedouro. Assim, concluímos que uma lei não chega a confrontar a outra e, portanto, ambas vigoram, proíbe-se a prática em todo território e, como no caso das legislações estaduais, têm sido frequentemente ignoradas;

Considerando que a cada dia são registrados vários focos de incêndio na nossa região. Dados monitorados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) referentes ao mês de agosto mostram crescimento considerável de queimadas, na comparação com o mesmo mês do ano passado. O INPE é um órgão do Ministério do Meio Ambiente que utiliza nove satélites para identificar os focos e classifica-los em uma escala que vai de risco mínimo a crítico, de acordo com a área atingida e condições climáticas. Levando-se em conta os fatores condicionantes (a baixa umidade relativa do ar, o tipo de vegetação predominante, as variações de temperatura com picos bastante altos, as condições do vento e o baixo índice pluviométrico resultante da estiagem prolongada), as queimadas na nossa região são consideradas de risco crítico. De se observar, que “risco crítico” representa condição propícia à propagação de incêndio em curto prazo e, consequentemente, área ou vegetação maior é atingida e com dificuldade de controle;

Considerando ainda, que neste ano, por alguns meses, vivemos um clima de baixíssima umidade relativa do ar, quando as queimadas na cultura da cana - que avança sobre o nosso território – vem sendo causadas por recorrentes infrações às normas do município e às do Estado, principalmente por ação do ser humano, justificando, pois, nossa preocupação e a necessidade de provocar ações dos órgãos competentes, que não podem se omitir diante da gravidade de circunstâncias da qual têm inerentes responsabilidades.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que sejam oficiados o Governador do Estado de São Paulo, Exmº. Sr. Geraldo Alckmin, e o Secretário do Meio Ambiente, Exm°. Sr. Rubens Naman Rizek Junior, da MOÇÃO DE APELO para que determinem a ação dos órgãos vinculados à sua pasta, quanto à fiscalização e autuação daqueles que promovem queimadas irregulares nas plantações de cana-de-açúcar da nossa região.

Solicito ainda que cópia desta Moção seja enviada ao Prefeito Municipal, ao Diretor do Departamento Municipal de Meio Ambiente e, apesar de já vir atuando mesmo diante das suas dificuldades estruturais, também à Defesa Civil, para que no âmbito de suas respectivas competências, também adotem as providências necessárias para minimizar a ocorrência de queimadas na área territorial do nosso município.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de setembro de 2014.

Eng. Nasser José Delgado Abdallah

Vice-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
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